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O projeto Governança Metropolitana no Brasil teve início em 2011, a partir da elaboração, 
no âmbito da Rede Ipea, de estudos sobre os arranjos institucionais para a governança 
metropolitana e sobre o grau de institucionalização do sistema de gestão das funções 
públicas de interesse comum (Fpics), nas dezesseis principais regiões metropolitanas (RMs)  
do país. Essa primeira etapa da pesquisa teve seus produtos divulgados em novembro de 2014  
(Costa e Marguti, 2014; Costa e Tsukumo, 2013).

No final de 2015, teve início a segunda fase dessa pesquisa, a qual esta nota se refere,  
tendo como objetivos: o acompanhamento do processo de estruturação institucional e norma-
tiva do novo arcabouço para a gestão e a governança metropolitanas (legislação de referência,  
arranjo formal ou institucionalizado, instâncias de gestão metropolitana); o apoio à elaboração de  
instrumentos de planejamento e gestão; a investigação sobre os mecanismos e os instrumentos 
de financiamento da ação metropolitana e as capacidades de participação dos municípios 
na nova estrutura de gestão e no financiamento de projetos de interesse metropolitano;  
e, por fim, o levantamento das adequações necessárias, ou em curso, na legislação, nos arranjos, 
nas instâncias e nos instrumentos (Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado – Pdui e  
planos diretores) para a governança interfederativa. 

Com o advento do Estatuto da Metrópole (Lei no 13.089/2015), sancionado em janeiro 
de 2015, estão em curso, em algumas das principais RMs do país, iniciativas de adequação 
ou elaboração das legislações estaduais referentes ao planejamento, à gestão e à execução  
das FPICs, à luz do novo marco legal.

Uma das primeiras definições do Estatuto da Metrópole é a do estabelecimento da 
governança interfederativa entre estados e municípios metropolitanos. A criação da RM,  
ou aglomeração urbana (AU), fica condicionada à aprovação de lei complementar 
estadual que deve, minimamente, definir: i) os municípios que integram a RM, ou AU;  
ii) as FPICs que justificam o fato metropolitano; iii) a estrutura administrativa e do 
sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas; e, ainda, iv) os meios de  
controle social.

1. A pesquisa é coordenada por Bárbara Oliveira Marguti e Marco Aurélio Costa.
2. Coordenadora de estudos em desenvolvimento urbano do Ipea.
3. Diretor da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea.
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Para atingir a gestão plena – condição necessária para que a RM obtenha o apoio da 
União à governança interfederativa –, é necessário ainda que a RM possua o Pdui elaborado 
e aprovado mediante lei estadual.

Nesse contexto, mais do que aproximar-se dessas novas definições, a Diretoria de 
Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur), por meio da Coordenação 
de Estudos em Desenvolvimento Urbano (Codur), apoia algumas das principais institui-
ções de planejamento metropolitano do país4 na qualificação deste debate e iniciativas, 
por meio da elaboração, em parceria de planos de trabalho que buscam, com algumas 
variações e a partir de demandas específicas, atender aos objetivos dessa etapa do projeto.

Em recente articulação com a Secretaria Nacional de Acessibilidade e Programas 
Urbanos do Ministério da Cidade (Snapu/MCidades), a Dirur/Codur integra-se a um 
conjunto de ações que viabilizarão a conformação de diretrizes para a elaboração dos Pduis, 
sendo a primeira delas o apoio à organização do Seminário Internacional Planejamento 
Metropolitano, ocorrido nos dias 3 e 4 de dezembro de 2015, no Ipea, o qual contou com 
apresentações de experiências, nacionais e internacionais, sobre o processo de construção da 
governança interfederativa sobre o financiamento da gestão metropolitana e do planejamento 
metropolitano, além de palestras sobre sistemas de informação, avaliação e monitoramento.
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4. Nesse escopo, a Dirur vem elaborando planos de trabalho em parceria com as seguintes instituições: Empresa Paulista de 
Planejamento Metropolitano (Emplasa), em São Paulo; Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (Imesc), 
no Maranhão; Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas (Sedop), no Pará; e Fundação Estadual de 
Planejamento Metropolitano e Regional (Metroplan), no Rio Grande do Sul, entre outras.


